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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo desenvolver um estudo dos tipos de tributação 
existentes, suas formas de apuração, assim como as vantagens de um 
planejamento tributário, que quando aplicado de forma correta e eficaz permite ao 
contribuinte vários benefícios, como a minimização dos tributos e maximização dos 
lucros.Nesse sentido, foi desenvolvido um estudo sobre a importância da 
contabilidade, bem como suas ramificações desenvolvidas com o passar dos anos e 
as necessidades de controle das empresas, no segundo capítulo será apresentado 
os tipos de tributação, suas formas de apuração e impostos incidentes, e por fim foi 
desenvolvido um estudo de caso a fim de se conhecer o regime mais vantajoso para 
o contribuinte da empresa em estudo a partir do Lucro Presumido e o Simples 
Nacional através de uma metodologia bibliográfica em livros, artigos e  legislações, a 
partir do qual foi possível analisar a inviabilidade da mudança tributária, assim como 
a importância do planejamento como uma ferramenta para o sucesso da empresa. 
 
Palavras chaves: Planejamento tributário; Lucro Presumido; Simples Nacional; 
Tributação 
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INTRODUÇÃO 

 

Uma empresa que busca crescimento no mercado de forma que maximize 

lucros e reduza despesas, precisa de uma ferramenta muito utilizada ultimamente, 

que se denomina planejamento tributário, com intuito de reduzir a carga tributária, 

que por sua vez possui um peso muito significativo nas empresas brasileiras, que 

dificulta as mesmas se manterem no mercado. Sendo assim, essa ferramenta dará 

suporte na redução de tributos de uma forma legal. 

É extremamente importante que se conheça a empresa e 

conseqüentemente suas necessidades, para desenvolver um planejamento eficaz e 

específico, bem como o regime tributário por ela enquadrado, sendo este o ponto de 

partida para apuração dos tributos, essencial para o sucesso da empresa, devendo 

ser analisado detalhadamente a fim de conhecer o regime mais vantajoso para a 

mesma. 

Contudo, o trabalho vem com o objetivo geral, demonstrar a importância do 

planejamento tributário na escolha do regime mais vantajoso para o contribuinte, e 

como objetivos específicos, desenvolver um estudo sobre a contabilidade geral e 

tributária, identificar as formas de tributações existentes, bem como sua apuração, 

realizar um estudo de caso sobre a importância do planejamento tributário nas 

empresas.  

Sendo assim, este trabalho torna- se relevante por demonstrar a importância 

da contabilidade através de um estudo dos tipos de tributação existentes, e suas 

formas de apuração a partir de um planejamento tributário eficaz garantindo ao 

contribuinte um regime tributário menos oneroso e que atenda as necessidades da 

empresa. Neste sentido o trabalho trás a seguinte problemática, no caso da empresa 

X a ser estudada, qual será o enquadramento tributário mais adequado entre o 

Lucro Presumido e o Simples Nacional para o contribuinte? 

Desta forma, o presente trabalho desenvolve um estudo sobre a 

contabilidade geral e tributária, demonstrando a importância de um planejamento 

tributário eficaz a fim de conhecer o regime mais viável e adequado para a empresa 

entre o Lucro presumido e o Simples Nacional.  

Diante disso foi realizada uma pesquisa bibliográfica através de livros, 

legislações, de caráter exploratório com uma abordagem qualitativa ao qual trás no 

primeiro capítulo a evolução da contabilidade e suas ramificações bem como a 
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contabilidade tributária e sua importância para o controle das empresas, o segundo 

capítulo demonstra os tipos regimes tributários existentes, suas formas de tributação 

e enquadramento.  Contudo foi realizado um estudo de caso em uma empresa de 

Prestação de Serviços e Projetos, Administração e Consultoria na área de 

Arquitetura para conhecer a viabilidade de uma mudança tributária, analisada a 

partir dos regimes de Lucro Presumido ao qual a mesma se enquadra atualmente, 

com base nas informações disponibilizadas pela empresa a fim de analisar o regime 

mais viável e vantajoso para o contribuinte quando comparado ao Simples Nacional. 
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1 CONTABILIDADE: UM ÂMBITO GERAL 

 

1.1 O contexto da contabilidade 

 

Para entender a contabilidade, assim como sua importância é necessário 

entender seus princípios desde sua evolução, que por sua vez ganhou novos rumos 

com o passar dos anos e se tornou essencial para as empresas na busca pelo 

controle dos bens, riqueza e patrimônios, sendo considerada uma importante ciência 

para colaboração do sucesso das empresas. 

A existência da contabilidade vem desde as primeiras civilizações, se 

desenvolvendo lentamente ao longo dos tempos. Somente no século XIII que os 

números Greco - romanos foram substituídos pelos números hindu - arábicos, que 

começa como a obra de Líber Abaci, de Leonardo Pisano em 1202. Esse livro trouxe 

inúmeras contribuições, inclusive sobre a contabilidade. A partir do século XV 

somente, a contabilidade ganhou um desenvolvimento significativo, sendo 

considerada a fase pré - cientifica da contabilidade. (IUDÍCIBUS et. al., 2009, p. 8).  

Segundo Favero et al (1997, p. 17) "no estudo da evolução do pensamento 

contábil, percebe-se que a contabilidade é uma área de conhecimento cuja evolução 

sempre esteve associada ao desenvolvimento das atividades mercantis, econômicas 

e sociais.” 

Luca Pacioli publicou na Venezuela em 1494, uma obra sistemática e 

completa dos procedimentos contábeis das partidas dobradas chamada Tractatus de 

computis et scripturis. Pacioli foi um farde franciscano e matemático, no qual sua 

obra caracteriza-se também como um mecanismo algébrico. É importante ressaltar 

que antes de seu trabalho vários outros autores tiveram grande importância e foram 

precursores do assunto. (IUDÍCIBUS et al., 2009, p. 12). 

Desde então a contabilidade passou a ser uma aliada das empresas, assim 

como dos empresários que buscam incansavelmente um lugar no mercado, além de 

uma garantia, mas eficaz na tomada de decisões.   

Franco (1997, p. 22) corrobora ao dizer que sem a contabilidade seria 

impossível analisar o passado e o presente de uma entidade no ponto de vista 

econômico, bem como desenvolver um planejamento para a administração da 

mesma, sendo assim, a contabilidade demonstra sua importância para as entidades 
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econômicas, assim como, a história para a humanidade, contribuindo para tomada 

de decisões.  

Desta forma, a contabilidade tem como finalidade principal, fornecer 

informações a seus usuários, sejam elas econômicas ou patrimoniais de uma 

determinada entidade, a pessoas ou outras entidades nela interessada, bem como 

sua capacidade de produção, enfatiza Ferrari (2008, p. 03).  

Segundo Santos et al (2011, p. 17) a contabilidade tem como finalidade 

garantir o controle do Patrimônio, assim como a composição do mesmo e suas 

variações, além  dos resultados de cada entidade de acordo com suas atividades.  

A contabilidade possui vários seguimentos que são de grande relevância 

para seus usuários, um desses seguimentos é a chamada contabilidade tributária, 

que por sua vez possui um papel importantíssimo dentro e fora das organizações. 

 

1.2 Contabilidade Tributária 

 

A contabilidade tributária possibilita o estudo das técnicas e princípios da 

contabilidade, que são de extrema importância para apuração dos tributos assim 

como para a redução dos menos, pois quando falamos em Contabilidade Tributária, 

falamos diretamente em planejamento tributário e redução dos tributos. 

Segundo (CASSONE; VITORINO, 2003, s. p.)  

o ramo da contabilidade deve demonstrar a situação patrimônio e o 
resultado do exercício de forma clara precisa rigorosamente de 
acordo com os conceitos, princípios e normas básicas de 
contabilidade exatas. Entretanto a legislação tributária 
freqüentemente atropela os resultados econômicos por imposição 
legal, adaptá-los a suas exigências e dar-lhe outro valor (resultado) 
que nada tem a ver com o resultado contábil.  
 

De acordo com Oliveira et al (2004, s. p. apud ZANGIROLAMI, 2010, p. 12), 

“pode-se dizer que contabilidade tributária é o ramo da contabilidade, o estudo da 

teoria e a aplicação prática dos princípios e normas básicas da legislação tributária, 

sendo responsável pelo gerenciamento dos tributos.” 

Para Siqueira et al (2011, s. p.): 

[...] uma das mais importantes funções da Contabilidade Tributária 
corresponde ao conjunto de atuações e procedimentos operacionais 
de uma empresa que levaria a uma redução legal do ônus tributário 
empresarial, o que possibilitaria o cálculo do montante devido gerado 
em suas operações, e os respectivos pagamento ou recolhimentos, 
para possibilitar um patamar superior de rentabilidade e 
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competitividade. Esse instrumento recebe o nome de planejamento 
tributário.  
 

Para Pohlmann (2012, p. 14) a contabilidade tributaria é um ramo da 

contabilidade e também uma disciplina com a finalidade de estudar princípios, 

técnicas, conceitos, métodos usados para apuração dos tributos e sua aplicação de 

forma devida, buscando reduzir a carga tributaria das empresas e ao mesmo tempo 

obedecendo às obrigações estabelecidas pelo fisco. 

Para Hazan Junior (2004, p. 20): 

A legislação fiscal é muito complexa e algumas vezes contempla 
informações que vão ao encontro ao interesse do fisco em arrecadar 
mais, colocando assim as demonstrações contábeis fora da realidade 
da empresa. Dessa forma, a organização tem que se adequar ao 
máximo à legislação, priorizando a extração de informações 
relevantes para o fisco em detrimento de informações à tomada de 
decisão, principal objetivo da contabilidade, que acaba ficando em 
segundo plano.  

 

Segundo Oliveira (2009, p. 27) contabilidade tributária entende-se como: 

Especialização da contabilidade que tem como principais objetivos o 
estudo da teoria e a aplicação prática dos princípios e normas 
básicas da legislação tributária. Ramo da contabilidade responsável 
pelo gerenciamento dos tributos incidentes nas diversas atividades 
de uma empresa, ou grupo de empresas, adaptando ao dia-a-dia 
empresarial as obrigações tributárias, de forma a não expor a 
entidade às possíveis sacões fiscais e legais. 

 

A legislação tributária no Brasil está sempre sofrendo alterações e 

atualizações com novas leis, decretos e resoluções, portanto a necessidade de estar 

atualizado dentre estas normas é de grande valor na contabilidade bem como nas 

entidades. 

Para Martini e Fuhr (2012, p. 27): 

A contabilidade tributária pode ser entendida como estudo dos 
tributos, para a melhor forma de gerenciamento das empresas nas 
suas obrigações tributárias, tendo como objetivo o controle e 
planejamento dos tributos gerados pelas operações e resultados 
empresariais, sempre se baseando na legislação atual, para não 
expor a entidade a sanções fiscais.  
 

A contabilidade tributária é a união de procedimentos indispensáveis para 

apuração e geração dos tributos de uma empresa. A partir da escrituração regular se 

torna possível e mais seguro as informações obtidas para apuração dos tributos, 

uma vez que as informações distorcidas e errôneas, conseqüentemente podem 
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ocasionar o pagamento indevido dos tributos. (PORTAL DE CONTABILIDADE, 

2014, s. p.). 

Para Santos et al (2009, p. 05) o objetivo da contabilidade tributária é 

Apurar o resultado econômico do exercício social de forma clara e 
sintética, e as demonstrações contábeis para atender a forma extra-
contábil conforme a legislação e com todas as apurações. Tem-se 
que estudar e controlar o fato administrativo onde produzem 
mudanças patrimoniais e o resultado econômico da mesma. 
Basicamente o método de contabilidade tributária consiste em 
planejamento tributário onde é necessário conhecimento da 
legislação, emitir relatórios contábeis eficazes e demonstrar a exata 
situação das contas de resultados. 
 

A fim de demonstrar o objetivo da contabilidade tributária, Fabretti (2007, p. 

31) conclui que: 

O objetivo da contabilidade tributária é apurar com exatidão o 
resultado econômico do exercício social, demonstrando – o de forma 
clara e sintética, para, em seguida, atender de forma extracontábil às 
exigências das legislações do IRPJ e da Contribuição Social sobre o 
Lucro, determinando a base de cálculo fiscal para formação das 
provisões destinadas ao pagamento desses tributos, as quais serão 
abatidas do resultado econômico (contábil), para determinação do 
lucro líquido à disposição dos acionistas, sócios ou titular de firma 
individual. 
 

Veremos que o planejamento tributário é uma forma que os empresários 

encontraram para a redução dos tributos de uma forma legal, a qual se denomina 

elisão fiscal, buscando a redução dos impostos, evitando assim a sonegação fiscal, 

ou evasão fiscal que por lei não é permitida 

 

1.3 Planejamento Tributário 

 

Antes de se falar propriamente dito do planejamento, se torna necessário 

conceituar o tributo encontrado no Código Tributário Nacional (CTN) que em seu art. 

3º define:   

Art. 3º - Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor  nela se possa exprimir, que não constitua sanção de 
ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.  

  

Segundo Costa (2010, p. 30) é indispensável o conhecimento de cada tipo 

de empresa bem como os regimes tributários existentes para a constituição da 

mesma, garantindo um planejamento tributário adequado e diferenciado no 
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mercado, principalmente se tratando do Brasil, onde os tributos são inúmeros e com 

cargas altíssimas. 

Após se ter conhecimento das características da empresa e também dos 

regimes tributários que são essenciais no momento da apuração, podemos entrar no 

conceito das obrigações tributárias. 

A obrigação tributaria esta diretamente ligada entre o Estado em relação ao 

sujeito passivo, podendo o mesmo ser pessoa jurídica ou física, que se caracteriza 

como contribuinte quando possuir relação direta com o fato gerador, sendo o 

responsável pelo pagamento do tributo, como instituído por lei. (FABRETTI, 2013, s. 

p.). 

Desta forma, cabe aos responsáveis fazer um planejamento de como utilizar 

tais elementos adequadamente. Assim, Fabretti (2007, p. 137) esclarece que o 

objetivo e dever de uma boa administração são sempre maximizar lucros e diminuir 

perdas, que se torna possível a partir de um planejamento tributário eficaz e 

necessário, que possibilitará uma contribuição menos onerosa de forma lícita a qual 

se denomina elisão fiscal. Tal diminuição é possível obedecendo ao ordenamento 

jurídico e conseqüentemente antes que o fato gerador acontece, sendo assim não 

gerando uma obrigação.  

O planejamento tributário se da antes do fato gerador, afim de economizar 

no recolhimento dos tributos de forma legal, sendo considerado um direito adquirido 

e também um dever determinado por lei. (CHAVES, 2010, s. p.). 

Pohlmann (2012, p. 17) conceitua o planejamento tributário como qualquer 

medida lícita, a fim de reduzir ônus ou adiar a incidência de um tributo, ou seja uma 

atividade lícita, devendo ser exercida por profissionais especializados na busca de 

uma alternativa para redução das cargas tributarias de uma determinada entidade. 

De acordo com Santos e Oliveira (s. d., s. p.) frisando que:  

Planejamento tributário jamais deve ser confundido com sonegação 
fiscal. Planejar é escolher, entre duas ou mais opções lícitas, aquela 
que possa dar melhores resultados para a empresa. Enquanto 
sonegar, é utilizar-se de meios ilegais para deixar de recolher um 
tributo que é devido, assim como a fraude, a simulação ou a 
dissimulação, sendo o uso destas considerado como omissão dolosa 
tendente a impedir ou retardar o conhecimento do fato gerador da 
obrigação fiscal, da autoridade fazendária.  
 

Desta forma, corrobora Silva (s. d., p. 02) que “a elisão fiscal é um meio lícito 

podendo se aproveitado encontrar brechas da legislação para tornar a carga 
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tributária menos onerosa e menos confusa no que se refere à evasão fiscal que é 

um ato ilegal (sonegação)”. 

A elisão fiscal ocorre a partir de um planejamento, permitido por lei, aplicado 

pelo contribuinte em função da preocupação financeira da empresa, a qual deve ser 

realizada por profissionais habilitados, com o objetivo principal de reduzir a pesada 

carga tributária existente no Brasil (JUSBRASIL, 2014). 

Com base no planejamento tributário Pohlmann, afirma que: 

 
O termo elisão fiscal tem, de uma forma geral, o mesmo significado 
que planejamento tributário, e envolve necessariamente a adoção de 
medidas lícitas para o atingimento dos objetivos almejados, seja para 
evitar a incidência de tributos, seja para reduzir ou postergar o seu 
pagamento. Podemos resumir a relação entre esses termos 
afirmados que o planejamento tributário é a atividade sistemática 
organizada para elidir o pagamento de tributos. (POHLMANN, 2012, 
p. 285). 
 

Porém existe a evasão ilícita, onde segundo Torres (2012, p. 09) ocorre 

devido o não pagamento de um tributo ou sua ocultação após o acontecimento do 

fato gerador sem que haja qualquer alteração em relação à estrutura da obrigação, 

bem como na responsabilidade imposta ao contribuinte. 

Pohlmann (2012, p. 285) enfatiza ao dizer que uma vez que o planejamento 

tributário é utilizado como uma arma contra a incidência da elevada carga tributária, 

o fisco tem como defesa a utilização das normas antielisivas ou antielisão que 

podem sem classificadas de duas maneiras: norma específica antielisivas ou norma 

geral antielisivas.  

Para cada empresa existe um processo específico para o planejamento 

tributário, obedecendo a realidade de cada uma, ainda que algumas tenham as 

mesmas características. (CHAVES, 2010, s. p.).  

Segundo Silva (s. d., p. 04) os principais objetivos do planejamento tributário 

são: 

a) - Evitar a incidência do tributo – nesse caso adotam de 
procedimentos com o fim de evitar a ocorrência do fato gerador. 
b) - Reduzir o montante do tributo – as providências serão no sentido 
de reduzir a base de cálculo ou alíquota do tributo; 
c) - Retardar o pagamento do tributo – o contribuinte adota medidas 
que têm por fim postergar o pagamento do tributo, sem ocorrência da 
multa. 
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Bons administradores e contadores possuem o planejamento tributário como 

algo de forma lícita e acessível para poderem fugir da grande carga tributária no 

país. Os resultados com essa ferramenta são de grande valia paras as empresas 

que sempre buscam o lucro e redução de custos. 

Conforme Fabretti (2007, p. 33) um planejamento tributário realizado de 

forma adequada e que anteceda um fato gerador dos tributos, possibilita uma 

diminuição da carga tributaria, ou seja, redução da elisão fiscal de forma lícita. 

Segundo Fabretti et al (2013, p. 18) : 

Fato gerador, também chamado de fato imponível, é a concretização 
da hipótese de incidência tributária prevista em abstrato na lei, que 
gera (faz nascer) a obrigação de pagar o tributo. 
Exemplos de fatos geradores: 
a) prestar serviços previstos na Lista da LC n° 116/03 = obrigação de 
pagar o ISS; 
b) circular mercadorias = obrigação de pagar o ICMS; 
c) receber renda = obrigação de pagar o IR etc. 
 

Santos e Oliveira (s. d., s. p.) resalvam que:  

Um tributo é caracterizado pelos seguintes elementos: Fato Gerador, 
Contribuinte ou Responsável e a Base de Cálculo. Para que venha a 
existir uma obrigação tributária, é preciso que exista um vínculo 
jurídico entre um credor (Sujeito Ativo) e um devedor (Sujeito 
Passivo), pelo qual o Estado, com base na legislação tributária, 
possa exigir uma prestação tributária positiva ou negativa.  
 

Um bom planejamento tributário é a principal ferramenta para o sucesso da 

empresa, na busca pela redução de elevadas cargas tributárias e na maximização 

do lucro. Antes de todos esses fatores e etapas as empresas devem primeiramente 

se orientar do regime tributário ao qual se enquadrará, estabelecendo assim um 

maior controle quanto às formas de tributação, sem o qual se torna impossível 

construir um planejamento tributário eficaz que corresponda aos objetivos da 

empresa.  
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2 REGIMES TRIBUTÁRIOS 

 

2.1 Entendendo os regimes tributários e seus devidos tributos 

  

Para que uma empresa inicie suas atividades, é necessário primeiramente o 

enquadramento da mesma a um regime tributário, que varia de acordo com sua 

atividade, porte da empresa, faturamento. Sendo algumas das formas de tributação, 

o Lucro Presumido, Simples Nacional e Lucro real, no qual o regime tributário o 

ponto de partida para apuração dos tributos devidos a cada enquadramento. 

Young (2008, p. 15) afirma que existem algumas formas possíveis de 

tributação, entre elas, Simples Nacional, Lucro Real, Lucro Presumido e Lucro 

Arbitrado. Ao optar por uma tributação a qual a empresa será enquadrada, é 

indispensável a analise dos aspectos que cada regime oferece, sejam eles 

vantajosos ou não. Portanto, tal análise permitirá que um regime tributário que mais 

atenda ao modelo e necessidades da empresa, permitindo um maior benefício para 

o mecanismo da mesma.  

Para cada regime, existe uma apuração diferenciada, cada uma com 

diferentes impostos incidentes e com uma funcionalidade.  

Quando se refere ao fato gerador do ICMS, o qual esta diretamente ligada à 

circulação de mercadorias, o mesmo possui algumas particularidades para 

determinadas empresas, com atividade comercial ou industrial, que ao adquirir uma 

mercadoria, o ICMS estará embutido no preço da aquisição, da mesma forma no 

momento da revenda, o ICMS deve estar incluso na mercadoria adquirida pelo 

cliente. (OLIVEIRA et al, 2006, P. 80).  

O IPI é um outro tipo de tributo, devido na importação e nas operações 

internas. 

Para Oliveira et al (2014, p.100)  

o imposto sobre produtos industrializados (IPI) incide sobre produtos 
nacionais e estrangeiros que forem industrializados ou importados e 
é de competência da União e tem suas disposições regulamentadas 
atualmente pelo Decreto n° 7.212/10 (RIPI/10). 

 
Quanto ao ISS podemos defini-lo como um imposto de competência 

municipal recolhido quando há prestação de serviços, sendo esse seu fato gerador 
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O imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) possui incidência sobre 

pessoas jurídicas as quais prestam serviços, e também autônomos, é de 

competência Municipal, porém, seu fato gerador não compete ao Município, ficando 

fora da incidência do ISS. (OLIVEIRA et al, 2014, p. 116). 

Temos ainda o IRPJ e a CSLL que se caracterizam pela forma de tributação 

mais simplificada quando tributado pelo Lucro Presumido. 

O Lucro Presumido, Real e Arbitrado são três formas de tributação para a 

realização do cálculo de Imposto de Renda e Contribuição Social, que é devido a 

pessoas jurídicas sobre o lucro obtido em um período. (OLIVEIRA, 2014, p. 188). 

A Contribuição Sobre o Lucro Líquido (CSLL) é de competência da União, 

considerada uma fonte de recursos prevista pela Constituição Federal. Seus 

contribuintes são as pessoas jurídicas que residem no país e as equipadas pela 

legislação do Imposto de Renda. Tendo como fato gerador das empresas tributa 

pelo Lucro Real a obtenção de lucro do exercício, sendo sua base de cálculo o 

resultado apurado a partir da contabilidade e com os devidos ajuste e deduções. 

(OLIVEIRA et al, 2006, p. 200). 

Para Oliveira et al (2006, p. 176): 

De acordo com o código Tributário Nacional, em seu art. 43, o 
fundamento - ou hipótese - da incidência do Imposto de Renda 
é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de 
renda (produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
ambos) e de proventos de qualquer natureza (acréscimos 
patrimoniais). 
 

Para a ocorrência do fato gerador no PIS e COFINS, é considerado o 

faturamento mensal, ou seja, o total das receitas obtidas pela empresa, 

independente da denominação ou classificação contábil da mesma. (FABRETTI, 

2008, p. 198). 

Segundo Oliveira et al (2011, p. 220), conforme o art. 2° da Lei n° 9.715/98, 

a contribuição para o PIS/Pasep será apurada mensalmente pelas: 

 pessoas jurídicas de direito privados as que lhe são equiparadas 
pela legislação do Imposto de Renda, inclusive as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista e suas subsidiarias; 

 entidades sem fins lucrativos discriminadas no art. 13 da Medida 
Provisória n° 2.037; e 

 pessoas jurídicas de direito público interno. 
 

Ainda para Oliveira et al (2011, p. 213): 
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A Confins - antigo finsocial - foi instituída pela Lei Complementar n° 
70, de 30-12-19991. Trata - se, na realidade, da contribuição social 
para financiamento da seguridade social, nos termos do inciso I do 
art. 195 da Constituição Federal, um tributo que incide sobre o valor 
do faturamento mensal das pessoas jurídicas ou a elas equiparadas. 

 

O INSS, ao término da folha de pagamento, é necessário se apurar todos os 

encargos que incidem sobre o holerite. Os principais encargos são as contribuições 

referentes a Previdência Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 

Sindicatos Patronais. O INSS patronal, é a parte recolhida pelo empregador para 

custear acidentes de trabalho e terceiros, é de responsabilidade das empresas 

optantes pelo Lucro Presumido e Real, tal contribuição corresponde a 20% sobre as 

remunerações pagas no mês, além de 1% a 3% sobre as remunerações pagas no 

mês aos empregados para assegurar os mesmo em ocorrência do Risco de 

Trabalho. (REIS et al, 2012, p. 250). 

Reis et al (2012, p. 252) o percentual recolhido pelo empregador a terceiros, 

que são entidades que através de contribuições obrigatórias são mantidas pelas 

empresas. Tais entidades se denominam sistema S (SESI, SENAI, SENAC, SESC, 

SEBRAE, Salário – Educação, INCRA, SEST, SENAT, SESCOOP) com incidência 

para empresas comerciais e industriais.  

Os tributos são uma obrigação de qualquer empresa que queira de manter 

no mercado de forma lícita, por essa razão o conhecimento dos mesmos se tornam 

necessários ao contribuinte. 

Tais tributos variam de acordo com os regimes tributários, diante disso se 

torna essencial conhecer cada um deles, bem como suas vantagens, desvantagens 

e principalmente as empresas, para a escolha do regime mais favorável e adequado 

para o devido enquadramento. 

Pode-se fazer um comparativo breve conforme QUADRO 01 abaixo: 

QUADRO 01: Comparativo entre Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real 

 Simples Nacional Lucro Presumido Lucro Real  

Faturamento da 

empresa 

Até R$ 3,6 milhões Até R$ 78 milhões Acima de R$ 78 

milhões 

Cálculo de Impostos  Os impostos são 

calculados com base 

em tabelas 

progressivas. 

Os tributos são 

calculados sobre 

faturamento bruto, 

com base em uma 

margem de lucro 

presumida. 

Os tributos são 

apurados com base 

no lucro líquido . 

Vantagens  Considerável Vantajoso para as O LUCRO REAL, 
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redução do 

recolhimento mensal 

da Guia de 

Previdência Social, 

pois o optante 

também fica isento 

do pagamento das 

contribuições para o 

chamado sistema S e 

o Salário Educação 

que, juntas, 

abocanham o 

equivalente a 5,8% 

da folha de 

pagamento. 

empresas com 

lucratividade superior 

a alíquota 

estabelecida pela 

legislação (32% para 

o setor de serviço e 

8% para indústria e 

comércio). 

evita - se o 

pagamento sobre um 

imposto que não 

existiu efetivamente. 

Além disso, da direito 

ao crédito do PIS e 

COFINS embutido no 

preço de matérias - 

primas e alguns 

outros insumos, 

como energia e 

aluguel pago a 

pessoas jurídicas. 

Desvantagens Quanto maior o valor 

do faturamento 

acumulado, maiores 

as alíquotas. Há 

casos que a alíquota 

pode chegar até a 

11,61% no comércio 

e 17,42% nos 

serviços. 

Independentemente 

de a empresa apurar 

lucro ou prejuízo, a 

tributação será 

sempre o 

faturamento bruto.  

Necessidade de 

maior controle 

contábil e cuidado 

por parte do 

empresário e de seus 

colaboradores, bem 

como da empresa de 

contabilidade, pois há 

mais obrigações e 

declarações e serem 

entregues ao fisco. 

    

Fonte: Tabela adaptada Site PLUSCONTABIL.  

 O sucesso da empresa esta ligado diretamente a escolha do regime tributário 

ao qual a mesma será enquadrada, pois essa escolha irá influencias nas diversas 

situações das empresas, principalmente o recolhimento de tributos, que quando 

realizado de forma indevida acarretam prejuízos para empresa muitas vezes 

irreparáveis.  

 

2.2 Lucro Presumido 

 

O Lucro Presumido é um dos regimes tributários existentes, a partir do qual 

se pode apurar dois tipos de tributos o IRPJ e o CSLL para aquelas empresas 

prestadoras de serviços. 

O Lucro Presumido é um regime tributário com o objetivo de facilitar o 

recolhimento do Imposto de Renda, evitando recorrer ao regime do Lucro Real, que 

por sua vez é mais complexo, para apuração dos resultados. (FABRETTI, 2008, p. 

231). 
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Sobre a forma de tributação do Lucro Presumido, Silva afirma que: 

O Lucro Presumido é uma forma de tributação que leva em 

consideração o percentual de presunção estabelecido pelo governo 

federal sobre o faturamento, somando as demais receitas e ganhos 

de capital. É uma forma de tributação simplificada, utilizada para a 

determinação da base de cálculo da CSLL e do IRPJ das pessoas 

jurídicas que não estiverem obrigadas, no ano – calendário, à 

apuração do Lucro Real. (SILVA, 2012, p. 453). 

 

Conforme Silva (2012, s. p.) para o regime de Lucro Presumido, a forma de 

tributação ocorre trimestralmente, podendo optar pelo regime de Caixa ou 

competência. No regime de caixa as receitas quando recebidas a prazo ou em 

parcelas, devem ser calculadas com base de cálculo do Lucro Presumido, ainda que 

opte pelo regime de caixa, o mesmo deve obedecer ao regime de competência, para 

que não haja modificações dos demonstrativos contábeis.  

A partir da tributação pelo Lucro Presumido Pohlmann (2012, p. 44) dispõem 

que: 

a pessoa jurídica enquadrada no regime tributário do Lucro 

Presumido, deverá permanecer com as devidas escriturações 

contábeis, obedecendo à legislação comercial, exceto para aquelas 

que optarem pelo livro caixa, contendo todas as movimentações 

financeiras e bancárias, assim como, o livro de registro de inventário 

como todo estoque existente ao final de cada ano-calendário.   

 

Young (2008, p. 18), destaca que: 

Sobre o faturamento trimestral são aplicados os percentuais 

(„margens de lucros‟ determinadas pelo fisco), de conformidade com 

a atividade desenvolvida, para determinação da base de cálculo. 

Sobre a base de cálculo, acrescida das demais receitas não-

operacionais, é aplicada a alíquota do imposto de renda e da 

contribuição social sobre o lucro. 

Já Fabretti (2007, p. 129) informa que o fato gerador se da através de uma 

obrigação de natureza, ou seja, o pagamento de um tributo. São exemplos de fato 

geradores, prestação de serviços (ISS), circulação de mercadorias (ICMS), 

recebimento de renda (IR), ou até mesmo obrigações administrativas, como emissão 

de notas fiscais, escrituração de livros, entre outros fatos. 

Outro regime tributário existente, porém um pouco mais complexo em 

relação ao Lucro Presumido e não menos importante é o Lucro Real. 

 

2.3 Lucro Real 
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O Lucro real é uma forma de tributação mais complexa em relação ao Lucro 

Presumido. 

Segundo Silva (2006, p. 01 apud SANTOS; OLIVEIRA, s. d., s. p.) “Lucro 

Real é o lucro líquido do período, apurado com observância das normas das 

legislações comercial e societária, ajustado pelas adições, exclusões ou 

compensações prescritas pela legislação do Imposto de Renda.”  

 “Lucro Real é a regra geral para a apuração do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) da pessoa jurídica. Ao mesmo 

tempo em que é o „regime geral‟ também é o mais complexo.” (PORTAL 

TRIBUTÁRIO, s. d., s. p.) 

Segundo o PORTAL TRIBUTÁRIO (s. d., s. p.) nesta modalidade de 

tributação, o imposto de renda apurado a partir do lucro contábil, aumentado de 

ajustes (positivos e negativos), conforme legislação fiscal. 

Conforme Santos e Oliveira (s. d., p. 04) estão obrigadas a optar pela 

tributação com base no Lucro Real as pessoas jurídicas que estiverem enquadradas 

nas seguintes condições: 

I – Que tenham receita total, no ano-calendário anterior, superior a 
R$ 78.000.000,00, ou proporcional ao número de meses do período, 
quando inferior a 12 meses; 
II – cujas atividades sejam de instituições financeiras ou equiparadas; 
III – que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos 
do exterior; 
IV – que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam benefícios 
fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V – que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, inclusive mediante balanço ou 
balancete de suspensão ou redução de imposto; 
VI – cuja atividade seja de factoring. 

 
Para as demais pessoas jurídicas, a tributação pelo lucro real é uma opção. 

Ainda falando dos regimes tributários, temos o Simples Nacional, que se 

caracteriza por um enquadramento mais simplificado, sua forma unificada de 

arrecadação, sendo ele o mais adequado para a maioria das ME e EPP.  

 

2.4 Simples Nacional 

 

É o regime tributário da grande parte das empresas, no qual é possível se 

arrecadar a maioria dos tributos e contribuições devidas em uma única guia. 
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Diante do Simples Nacional Silva (2012, p. 403) destaca que: 

 

É uma forma de tributação permitida para determinadas empresas, 
instituída pela Lei nº 9.317/1996, regulamentada por meio de 
sucessivos atos normativos, sendo que a alteração mais expressiva 
conta na lei complementar nº 123, republicada em 31.01.2009, 
normatizando as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), alterada pela lei complementar nº 139 de 10.11.2011. 
Posteriormente, por meio da resolução CGSN nº 58, de 27.04.2009, 
alterada pelo artigo 91 da Resolução do CGSN nº 94/2011, tivemos a 
inserção no nosso sistema tributário do Microempreendedor 
Individual (MEI).  
 

Para o recolhimento do simples que é devido pela pessoa jurídica, existe 

uma guia única em que estão incluídos vários impostos e contribuições, como INSS, 

IPI, ICMS, ISS, PIS, CSLL, IRPJ. Esses não são os únicos tributos pagos pelo 

Simples, existem vários outros que não se incluem no sistema unificado. (SILVA, 

2012, s. p.). 

Silva (2012, p. 413) informa que o Simples Nacional possui um sistema para 

calcular a alíquota que deverá ser aplicada sobre o tributo. Tais variações dependem 

diretamente do faturamento acumulado dos últimos doze (12) meses, assim como o 

anexo ao qual a empresa esta enquadrada, ou seja, sua atividade econômica (I- 

comércio; II- Indústria; III- Prestação de serviços e locação de bens móveis; IV- 

Prestação de serviços; V- Prestação de serviços com cálculos pelo fator R). É 

extremamente necessário analisar o enquadramento devido, pois o regime do 

Simples Nacional possui uma tributação mais elevada em relação ao Lucro 

Presumido e Real em alguns casos. 

Diante disto, “o Simples Nacional é uma forma de tributação que podemos 

considerar progressiva, ou seja: à medida do aumento do faturamento, muda-se a 

alíquota da tributação.” (YOUNG, 2008, p. 15). 

Muito se esquece de que as empresas menores possuem seu tipo de 

tributação, sendo delas o Simples Nacional, de acordo com seus regulamentos e 

legislações específicas.  

Assim, de acordo com Silva (2012, p. 409) com base no estatuto das 

Pequenas Empresas, são consideradas Microempresas (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) aquelas sociedades empresarias que possuírem o registro 

obrigatório de Pessoas Jurídica e de Empresas Mercantis, levando-se em conta seu 

faturamento anual, sendo para ME uma receita bruta igual ou inferior a R$ 



25 

 

360.000,00 e para EPP uma receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou 

inferior a R$ 3.600.000,00.  

O enquadramento tributário torna-se indispensável para qualquer empresa 

que queira se manter no mercado, maximizando lucros e reduzindo despesa, uma 

vez que a incidência dos tributos dependem diretamente do regime ao qual a 

empresa se enquadra, impedindo assim o recolhimento indevido dos tributos. 
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3 ESTUDO DE CASO 

 

3.1 Identificações da empresa 

 RAZÃO SOCIAL: Empresa X 

 FUNDAÇÃO: 21/03/2011 

 RAMO DE ATIVIDADE: Prestação de Serviços e Projetos, Administração 

e Consultoria na área de Arquitetura. 

 

3.2 Metodologia 

 

Será realizada uma pesquisa bibliográfica baseada em livros, artigos 

científicos, sites, legislações os quais trazem assuntos relacionados aos regimes 

tributários existentes, suas formas de tributação, planejamento tributário, impostos 

incidentes. Para Cervo e Bervian (2002, p. 66)  

a pesquisa bibliográfica constitui parte da pesquisa descritiva ou 
experimental, quando é feita com o intuito de recolher informações e 
conhecimentos prévios a cerca de um problema para o qual se 
procura respostas ou acerca de uma hipótese que se quer 
experimentar. 
  

Conceitua-se pesquisa de acordo com Gil (2010, p. 01) um processo 

racional ou sistemático, com o objetivo de responder aos problemas propostos, uma 

vez que não existem informações suficientes, ou quando as existem não se 

encontram em um estado adequado para relacionar ao problema. 

O estudo de caso proporcionará uma analise detalhada da melhor forma de 

tributação para a empresa em estudo, comparando a apuração dos impostos entre o 

Lucro Presumido e o Simples Nacional e a importância do planejamento tributário 

para este contexto.  

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 60) diz que: 

[...] é um tipo de pesquisa qualitativa e/ ou quantitativa, entendido 
como uma categoria de investigação que tem como objeto o estudo de 
uma unidade de forma aprofundada, podendo trata-se de um sujeito, 
de um grupo, de pessoas, de uma comunidade etc. São necessários 
alguns requisitos básicos para sua realização, ente os quais, 
severidade, objetivação, originalidade e coerência. 

  

O presente estudo foi realizado em uma empresa que atua sobre o regime 

de Lucro Presumido, a mesma se caracteriza como pequeno porte, não possuindo 
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funcionários registrados. A empresa se localiza na cidade de Esmeraldas – MG 

desde Março de 2011. 

Com o intuito de reduzir os tributos, ou seja, minimizar despesas e 

maximizar lucros será elabora um estudo entre o Lucro Presumido e o Simples 

Nacional, a fim de se conhecer uma a melhor tributação para empresa X, e levando 

em consideração uma nova opção de regime de acordo com o Comitê Gestor do 

Simples Nacional (CGSN) foi aprovada a resolução CGSN n° 115, de 04/09/2014, 

que vincula os primeiros itens de regulamentação das alterações trazidas pela Lei 

Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014. Poderá optar pelo Simples 

Nacional a partir de 01/01/2015 algumas ME ou EPP, entre elas as tributadas com 

base no anexo VI da LC 123/2006, sendo o caso da empresa X que atua na 

Prestação de Serviços e Projetos, Administração e Consultoria na área de 

Arquitetura.  

 

3.3 Lucro Presumido X Simples Nacional  

Para realização deste estudo de caso, foi levado em consideração a media 

dos valores apurados na contabilidade da empresa X, durante o ano de 2013. 

Ressalta-se que tanto o Lucro Presumido quanto Simples Nacional, baseia-se nas 

informações relacionadas ao faturamento bruto do período, os quais serão 

demonstrados nas tabelas a seguir: 

3.3.1 Lucro Presumido 

 

A TAB 01 apresenta a simulação do cálculo do PIS e da COFINS no Lucro 

Presumido: 

 

TABELA 01 – Cálculo do PIS e da COFINS Cumulativos  

Cálculo / Trimestres (em R$)                             3º Trim.2013   4º Trim.2013 

FATURAMENTO BRUTO 

Receitas de Serviços                                                             44.381,62 61.035,30 

Base de Cálculos dos Débitos                                              44.381,62 61.035,30 

PIS Alíquota 0,65%                                   288,48 396,73 

COFINS Alíquota 3%                                                          1.331,45 1.831,06 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 

 



28 

 

Percebe-se que no regime cumulativo representado na tabela 1, determina-

se o imposto a recolher mediante a simples aplicação das alíquotas de 0,65% e 3% 

sobre a receita auferida pela pessoa jurídica, determinando assim, o PIS e a 

COFINS respectivamente, que diferente do regime não cumulativo não possui 

descontos de crédito apurados com base nos custos, despesas e encargos da 

pessoa jurídica. Ainda no Lucro Presumido, temos o IRPJ e a CSLL, onde o cálculo 

é feito sobre uma base de cálculo presumida, que corresponde à soma do valor 

resultante da aplicação de percentual de lucratividade sobre a receita bruta da 

pessoa jurídica, e demais receitas e ganhos de capitais.  

Na TAB. 02 abaixo, foram utilizados para o cálculo do IRPJ, os percentuais 

de lucratividade de 32% e 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o montante 

que exceder o resultado da multiplicação de R$ 20.000,00 pelo número de meses do 

respectivo período de apuração que correspondem respectivamente às receitas 

auferidas com as vendas serviços. Já na CSLL, presume-se no caso, um percentual 

de 32% e 9% de lucratividade. 

 

TABELA 02 – Cálculo do IRPJ e da CSLL – Lucro Presumido 

Cálculo / Trimestres (em R$)                    3º Trim.2013  4º Trim.2013 

FATURAMENTO BRUTO 

Receitas de Serviços                                                     44.381,62 61.035,30 

Presunção IRPJ 32%                                                          14.202,12 19.531,30 

Base de Cálculo do IRPJ e CSLL                                    14.202,12 19.531,30 

IRPJ Alíquota 15% (A RECOLHER)                                2.130,32 2.929,70 

CSLL Alíquota 9% (A RECOLHER)                                     1.278,19 1.757,82 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 

 

Na TAB. 02, o cálculo do IRPJ e da CSLL é feito com base no Lucro 

Presumido, onde foi utilizada para presunção a alíquota de 32% como base de 

cálculo para a CSLL, aplica-se a alíquota de 9% e para cálculo de IRPJ, a presunção 

de 32% como base de cálculo, aplica-se 15% acrescido do adicional de 10% sobre o 

montante que exceder o resultado da multiplicação de R$ 20.000,00 pelo número de 

meses do respectivo período de apuração, no caso do trimestre.  
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TABELA 03 – Cálculo da Cota Patronal (CCP) – Lucro Presumido 

Cálculo / Trimestres (em R$)               3º Trim.2013       4º Trim.2013 

PRO - LABORE                3.000,00 4.500,00 

Alíquota de 20%                                                                          600,00 900,00 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 

 

Na TAB. 3, o cálculo do CCP (Cálculo da Cota Patronal) é baseado no total 

da folha de pagamento dos funcionários e retirado o pró-labore dos sócios, 

aplicando-se a alíquota de 20%, de acordo com o Decreto 3.048/99 do art. 9°, inciso 

V, o que não incise para o Simples Nacional, o qual os sócios têm a opção pela 

retirada. 

 

TABELA 04 – Cálculo do ISSQN – Lucro Presumido 

Cálculo / Trimestres (em R$)                             3º Trim.2013   4º Trim.2013 

FATURAMENTO BRUTO 

Receitas de Serviços                                                             44.381,62 61.035,30 

Alíquota ISS 2%  887,63 1220,71 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 

 

Na TAB 04, o cálculo é feito, aplicando-se o percentual de 2%, sendo 

considerada a alíquota mínima, podendo variável de acordo com a atividade e 

município sobre o faturamento bruto, chegando à alíquota máxima de 5% de acordo 

com a Lei complementa 116/2003 que rege as normas do ISS (Imposto Sobre 

Serviço de Qualquer Natureza).  

Após os cálculos realizados de acordo com o Lucro Presumido, foi feito com 

o mesmo com o Simples Nacional a fim de comparar os resultados na busca pela 

melhor escolha para a empresa em estudo. 

3.3.2  Simples Nacional 

 

Para o cálculo do regime Simples Nacional, é levado em conta o faturamento 

acumulado dos últimos doze meses, no caso da empresa X, seu faturamento 

acumulado corresponde a R$ 105.416,92 sendo assim, sua alíquota corresponde a 

16,93% do faturamento para cálculo do imposto. Com base nas informações 
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extraídas das Demonstrações de Resultado do terceiro trimestre de 2013 e do 

quarto trimestre de 2013 (TAB 1), demonstra-se a seguir a apuração da base de 

cálculo e dos valores a recolher no Regime do SIMPLES NACIONAL. 

 

TABELA 5 – Simulação do cálculo dos impostos unificados no Regime do 

Simples nacional. 

Cálculo / Trimestres (em R$)                             3º Trim.2013   4º Trim.2013 

FATURAMENTO BRUTO 

Receitas de Serviços                                                             44.381,62 61.035,30 

IR/PIS/CSLL/COFINS/ISS e CPP       

Alíquota 16,93% 7.513,81 10.333,28 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 

 

A partir dos dados levantados nos dois trimestres, efetivando o 

Planejamento Tributário, verifica-se que a empresa fez a opção correta pelo Lucro 

Presumido, pois podemos observar, conforme tabela abaixo que, na simulação do 

cálculo dos impostos pelo Regime do Lucro Presumido, o ônus tributário é 

significativamente menor do que no Simples Nacional. 

 

TABELA 06 – Comparativo – Lucro Presumido x Simples Nacional 

Cálculo / Trimestres (em R$)                             3º Trim.2013   4º Trim.2013 

FATURAMENTO BRUTO                                          44.381,62 61.035,30 

PRO - LABORE                                                  3.000,00 4.500,00 

LUCRO PRESUMIDO 

IRPJ                                                                                    2.130,32 2.929,70 

CSLL                                                                                   834,37 1.147,46 

PIS                                                                                           288,48 396,73 

COFINS                                                                                          1.331,45 1.831,06 

CPP 370,00 464,00 

ISS                                                                                         887,63 1.220,71 

Total – Lucro Presumido                                                    6.286,07 8.600,02 

SIMPLES NACIONAL 

IR/PIS/CSLL/COFINS e CPP                                             6.626,18 9.112,57 

ISS Alíquota 2%                                                                      887,63 1.220,71 

Total – Simples Nacional                                                    7.513,81 10.333,28 

Comparação LP x Simples Nacional                                   1.227,74 1.733,26 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. 
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Visualizando da TAB 06, é possível analisar as diferenças entre os valores 

apurados mediante aplicação da legislação tributária pertinente. O total dos impostos 

a recolher no primeiro caso alcançou um percentual de 14%, enquanto no segundo 

caso seria de 16,93%, o que só é possível detectar, a partir de um planejamento 

tributário eficaz, que por sua vez irá direcionar a empresa ao regime que melhor 

atenderá a sua atividade econômica e financeira, a fim de maximizar lucros. 

Baseando - se nas informações extraídas das Demonstrações de Resultado 

do terceiro trimestre de 2013 e do quarto trimestre de 2013 (TAB 01), a qual se 

expressa à apuração da base de cálculo e dos valores a recolher do Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), do 

PIS e da COFINS, apresentados trimestralmente em cada regime de tributação. 

Cabe ressaltar que o PIS e a COFINS devem ser apurados mensalmente, porém 

será apresentado a seguir de forma trimestral para melhor visualização do cálculo. 

 

TABELA 7 – Demonstração de Resultado do Exercício de 1º semestre 2013 - 

Lucro Presumido 

Contas / Trimestres (em R$)                               3º Trim.2013 4º Trim.2013 

Receita Prestação de Serviços 44.381,62 61.035,30 

(-) CONFINS 1.331,45 1.831,05 

(-) PIS 288,48 396,73 

(-) ISS 887,63 1.220,70 

(=) Receita Líquida 41.874,06 57.586,82 

(=) Lucro Bruto 41.874,06 57.586,82 

(-) Despesas com Pessoal 1.850,00 2.320,00 

(-) Provisões s/ Folha Pagamento 518,00 649,60 

(-) Despesas Adm. / serviços 9.965,56 13.707,11 

(=) Lucro Op. Antes financ. 29.540,50 40.909,61 

(+) Receitas Financeiras 0,30 1,22 

(-) Despesas Financeiras                                     84,50 131,59 

(=) Lucro Antes do IRPJ/CSLL 29.456,30 40.779,24 

(-) CSLL 834,37 1.147,46 

(-) IRPJ 2.130,31 2.929,69 

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 26.491,62 36.702,09 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014) 
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TABELA 8 – Demonstração de Resultado do Exercício de 1º semestre 2013 - 

Simples Nacional 

Contas / Trimestres (em R$)                               3º Trim.2013 4º Trim.2013 

Receita Prestação de Serviços 44.381,62 61.035,30 

(-) SIMPLES NACIONAL 7.513,80 10.333,27 

(= )Receita Líquida 36.867,82 50.702,03 

(=) Lucro Bruto 36.867,82 50.702,03 

(-) Despesas com Pessoal 1.850,00 2.320,00 

(-) Provisões s/ Folha Pagamento 518,00 649,60 

(-) Despesas Adm. / serviços 9.965,56 13.707,11 

(=) Lucro Op. Antes financ. 24.534,26 34.025,32 

(+) Receitas Financeiras 0,30 1,22 

(-) Despesas Financeiras                                     84,50 131,59 

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 24.450,06 33.894,95 

Fonte: Elaborada pelo Autor da monografia. Dados coletados na empresa. (2014). 

 

Diante disso, percebeu-se que mesmo com as alterações trazidas pelo 

simples ampliando as empresas alcançadas, o planejamento tributário ainda é 

imprescindível para a saúde financeira da empresa. O trabalho mostrou que a 

empresa x, tem um recolhimento menor de tributos sendo optante pelo Lucro 

presumido não compensando no momento a mudança para o Simples Nacional, 

porém é importante um planejamento constante para analisar a viabilidade em outro 

momento dependendo a situação da empresa.  

Sendo assim, é possível observar a importância do planejamento tributário e 

eficaz e constante, que possibilitará a empresa e conseqüentemente ao contribuinte 

uma tributação menos onerosa e que atenda as necessidades da mesma dentro do 

regime tributário adequado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil vem sendo o país que possui a maior carga tributária nos últimos 

tempos, fatos estes que dificulta grande parte das empresas se manterem no 

mercado de forma competitiva, buscando a maximização dos lucros, que por sua 

vez é um dos principais objetivos de uma empresa. 

Para o sucesso de uma empresa, são necessárias algumas ferramentas, o 

planejamento tributário é uma delas, que quando desempenhado de forma 

adequada e eficaz por profissionais qualificados, possibilita a redução dos tributos. 

Deve-se ressaltar que cada empresa deve desenvolver seu próprio 

planejamento tributário, não existe um padrão a ser seguido, pois cada empresa tem 

suas características e necessidades, que dever ser analisadas e levadas em conta 

quando se optar pela implantação de um planejamento tributário. 

Para isso, é de extrema importância que a empresa conheça o regime 

tributário que melhor atenda suas necessidades, sendo o mesmo o ponto de partida 

para apuração dos tributos.  

Diante disso, é possível observar que entre o Lucro Presumido e o Simples 

Nacional analisados anteriormente de acordo com as tabelas apresentadas, 

demonstra a viabilidade da empresa X em estudo permanecer sobre o regime de 

Lucro Presumido, uma vez que os tributos serão mais elevados quando comparados 

pelo Simples Nacional, por mais que não seja tão grande é viável para a mesma a 

mudança do regime, porém é importante que mantenha um estudo sobre a evolução 

das contas da empresa, juntamente com novos planejamentos periódicos a fim de 

analisar se a situação se mantém, ou se em outras situações apresentadas pela 

empresa esta mudança seja viável. Não sendo um padrão para todas as empresas, 

pois para cada caso e empresas existe uma situação especifica o que torna o estudo 

cada vez mais importante e necessário.  
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